[image: image1.png]



REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Horta, 5 de Setembro de 2006
O Conselho do Governo Regional, reunido na cidade da Horta, no passado dia 5 do corrente, torna públicas as seguintes deliberações:

 

1. Aprovou um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a nova estrutura orgânica dos serviços dependentes da Presidência do Governo Regional. De salientar que a aprovação deste diploma não envolve qualquer aumento de recursos humanos e financeiros, uma vez que se verifica somente a transferência de pessoal da antiga Direcção Regional dos Assuntos Europeus da Vice-Presidência para a Presidência do Governo Regional, o qual, embora aditado de um novo lugar de técnico superior na área documental, elimina um lugar de Director de Serviços.

 

2. Aprovou uma Resolução que homologa o relatório de apreciação de propostas relativas ao Concurso Público Internacional para a concessão rodoviária em regime SCUT na ilha de S. Miguel, e procede à adjudicação provisória à proposta melhor classificada, a qual foi a apresentada pela concorrente Ferrovial Infraestructuras, SA.

 

Esta proposta apresenta um valor global actualizado líquido de renda a pagar pela Região de 325,3 milhões de euros durante o período de concessão, que é de 30 anos após o termo da construção, que se estima esteja concluída no prazo de cinco anos.

 

Este projecto representará um investimento em termos de valor actualizado líquido em média de 12,1 milhões de euros/ano.

 

As intervenções a realizar no âmbito deste contrato de concessão agregam-se em três eixos, a saber:

 

a) Eixo Sul: compreende a construção da variante a Água de Pau (que se inicia no Termo da Lagoa), variante a Vila Franca, que termina no Alto de S. João, freguesia de Ribeira Seca, concelho de Vila Franca do Campo. Neste Eixo, para além da construção das vias atrás referidas, estão incluídas diversas intervenções a realizar na Segunda Circular à cidade de Ponta Delgada e na estrada Ponta Delgada/Lagoa.

 

b) Eixo Norte: construção da ligação entre a Lagoa e a rotunda da Ribeira Seca, com uma via de quatro faixas com separador central e iluminação pública, envolvente à Ribeira Grande até ao miradouro de Santa Iria e daí até ao cruzamento dos Barreiros, freguesia de Maia.

 

c) Eixo Nordeste: construção de nova via, semelhante à envolvente à Ribeira Grande, a qual se inicia no cruzamento dos Barreiros e termina na vila do Nordeste, com mais de uma dezena de obras de arte e ligações a diversas freguesias do concelho do Nordeste.

 

A extensão total de vias integradas na concessão é de 93,4 Km, sendo 49,5 Km de novas estradas, 32,1 de vias a beneficiar e 11,7 de troços especificamente integrados na parte de conservação.

 

3. Aprovou uma Resolução, no âmbito da cooperação financeira directa com os municípios, para apoio a um projecto da responsabilidade do município da Ribeira Grande, relativo à reconstrução e ampliação do edifício sede da junta de freguesia de Lomba da Maia, e que irá permitir um investimento global de 181.137 euros.

 

4. Aprovou uma Resolução que nomeia os órgãos sociais da Agência para a Promoção do Investimento dos Açores, EPE, abreviadamente designada por APIA.

 

Assim, o Governo nomeia para o Conselho de Administração, o Professor Doutor José Manuel Monteiro da Silva, como Presidente, e os doutores Arnaldo Fernandes de Oliveira Machado e António José Vasconcelos Gomes de Meneses, como administradores não executivos.

 

Como fiscal único efectivo é nomeada a sociedade de revisores oficiais de contas Duarte Giesta, Associados, SROC, representada pelo Dr. Duarte Félix Tavares Giesta, e como fiscal suplente a sociedade UHY – A. Paredes e Associados, SROC, Ld.ª, representada pelo Dr. Manuel Luís Fernandes Branco.

 

A APIA tem um capital social de 50 mil euros, detidos exclusivamente pela Região, pelo que não haverá lugar à constituição de mesa de assembleia-geral.

 

5. Aprovou uma Resolução que atribui novas competências aos Núcleos para a Promoção da Qualidade. Com esta alteração, o Governo Regional pretende clarificar e reforçar o papel destes núcleos, nomeadamente, no que diz respeito ao levantamento e acompanhamento dos projectos considerados de qualidade que estão a ser aplicados nos serviços públicos, bem como a coordenação da aplicação de novas medidas de melhoria da qualidade dos serviços.

 

6. Aprovou uma Resolução que integra a recuperação da zona de acesso às Fajãs dos Cubres e da Caldeira do Santo Cristo, no concelho da Calheta, ilha de S. Jorge, no programa de cooperação financeira indirecta entre a administração regional e as autarquias locais. O valor total desta obra é de 992.309,48 euros, sendo 843.463,06 euros assegurados por fundos comunitários disponibilizados pelo Governo Regional e 110.020,85 euros provenientes do Orçamento Regional. Desse modo, a Câmara Municipal da Calheta contribui para o montante total da obra atrás referida com 38.825,57 euros.

 

7. Aprovou uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece, pelo prazo de dois anos, medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação da ligação Ponta Delgada-Capelas, segunda fase, na ilha de S. Miguel.

 

8. Aprovou uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece, pelo prazo de dois anos, medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação da variante a Rabo de Peixe, na ilha de S. Miguel. Estas duas propostas têm por base a recente aprovação dos projectos de viabilidade dos respectivos traçados, tornando-se, por isso, conveniente definir medidas que evitem quaisquer alterações físicas às características actuais das futuras áreas de construção.

 

9. Aprovou uma Resolução que autoriza a cedência de um terreno, com a área total de 9.820 metros quadrados, sito à Canada Duarte Borges, freguesia de S. Roque, concelho de Ponta Delgada, ilha de S. Miguel, destinado à construção de 54 fogos no regime de custos controlados.

 

10. Aprovou uma Resolução que fixa em 7,5 milhões de euros o limite máximo de comparticipações financeiras aos contratos-programa para apoio a iniciativas com interesse para o desenvolvimento do turismo nos Açores. A fase única de candidaturas irá decorrer no prazo de 30 dias após a publicação dessa Resolução, excepto no caso das ilhas de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo em que o mesmo é até final do ano. Estes contratos visam apoiar acções no âmbito da promoção turística, da animação turística, na formação de activos e na monitorização da actividade turística.

 

11. Aprovou uma Resolução que estabelece o limite orçamental de um milhão de euros para a concessão de incentivos no âmbito da Medida 2 do Empreende Jovem – Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo. Este sistema visa apoiar a realização de estágios profissionais nas empresas regionais para jovens à procura do primeiro emprego ou de novo emprego, titulares de cursos ministrados pelo ensino superior universitário ou politécnico, ou de cursos de nível IV ministrados por escolas tecnológicas. A fase de candidaturas a este apoio decorrerá entre 15 de Outubro e 15 de Dezembro de 2006. Estes estágios serão orientados por instituições ligadas ao ensino e à investigação, tendo em vista promover uma maior cooperação entre o sistema de educação e formação e o mundo empresarial.

 

12. Aprovou uma Resolução que autoriza o Secretário Regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento com a Santa Casa da Misericórdia de Santo António da Lagoa, prevendo um financiamento de 2.890.000 euros, com o objectivo de assegurar a construção do lar de idosos da Lagoa. O investimento que agora será concretizado insere-se no esforço que tem sido feito pelo Governo Regional no sentido de realizar políticas orientadas para a melhoria das condições de vida dos idosos.

 

13. Aprovou uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria a Reserva Florestal de Recreio da Fajã do Rodrigo, freguesia de Nordeste, concelho de Nordeste, ilha de S. Miguel.

A constituição de uma reserva florestal de recreio nesta área tem como principal objectivo proporcionar à população residente e a todos os visitantes um espaço condigno de lazer e de recreio, privilegiando, assim, o contacto directo com a natureza, a ocupação dos tempos livres, a melhoria da qualidade de vida e, ao mesmo tempo, contribuir para o desenvolvimento do turismo.

 

14. Aprovou uma Resolução que autoriza a abertura de concurso público para a adjudicação da empreitada de construção do Sistema Integrado de Abastecimento de Água ao Perímetro de Ordenamento Agrário de Feteira/Castelo Branco - Faial - Redes de Distribuição, pelo preço base de 2.069.188,70 euros.

 

15. Aprovou uma Resolução que modifica a constituição da Comissão Mista de Coordenação dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira das Ilhas de Santa Maria, Terceira, Graciosa, São Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo.
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